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1. RELATÓRIO

Trata-se  de  procedimento  eletrônico  que  formaliza  a  inspeção realizada  pela  2ª

Coordenadoria de Controle Externo (2ªCCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia,

relativa ao período de janeiro a novembro de 2017, tendo por objeto o acompanhamento de

convênios e outros ajustes no âmbito do Fundo Estadual  de Saúde da Bahia (FES/BA)

integrante da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB), com vistas a verificar a

regularidade da execução, o cumprimento da legislação pertinente e a fidedignidade das

informações apresentadas, além da a eficiência do controle empreendido pelo Fundo para a

consecução desses termos.

Foram  analisados  convênios  firmados  com  prefeituras  e  outras  entidades.  Os

números dos convênios e os gestores responsáveis nos municípios e demais convenentes

foram delimitados no Relatório de Auditoria (Ref. 1954520-6/10).
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Expedidas notificações aos gestores, os Srs. Fábio Vilas Boas Pinto (Secretário da

Saúde), Luiz Cláudio Guimarães Souza, Adelson de Araújo Prata, Egídio Borges Tavares

Filho  e  Romilton  da  Silva  Souza  (Diretores  Executivos  do  FES/BA)  manifestam-se

conjuntamente (Ref. 2002375) apresentando documentos (Ref. 2002376 e 2002378). O Sr.

Washington  Luis  Silva  Couto,  ex-Secretário  da  Saúde,  também apresenta  defesa  (Ref.

2045861).

Os autos foram então encaminhados ao Ministério Público de Contas (Ref. 2051496)

para fins de análise e emissão de parecer.

É, em breves linhas, o relatório, passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A auditoria  deste  Tribunal  de  Contas  identificou 67 convênios  vigentes  até  2017,

tendo a movimentação financeira no exercício superado cinco milhões de reais e atingido

R$1.719.965,28 até o final de novembro/2017 (Ref. 1954520-13). A auditoria destaca que a

redução nos investimentos decorreu da política de limitar a formalização de novos ajustes

antes de resolver as pendências dos termos já firmados.

Observando as impropriedades de execução dos convênios a unidade técnica do

TCE listou os seguintes achados:

(a) obras abandonadas, paralisadas ou com atraso na execução do objeto (item 5.1  –

Ref. 1954520-19);

(b) conclusão  com  significativo  atraso  em  relação  ao  prazo  inicial  (item  5.2 –  Ref.

1954520-27).

No âmbito interno do FES/BA também foram identificadas irregularidades (item 5.4),

quais sejam:

(c) ausência de responsabilização dos gestores quando verificadas irregularidades (item

5.4.1 – Ref. 1954520-38);

(d) não instauração de Tomada de Contas ou ausência de conclusão (item 5.4.2 – Ref.

1954520-41);

(e) necessidade de aprimoramento das rotinas de acompanhamento da execução dos

convênios (item 5.4.3 – Ref. 1954520-48);
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(f) ausência de ação mais efetiva por parte do controle interno do FES/BA quanto aos

convenentes inadimplentes (item 5.4.4 – Ref. 1954520-53);

(g) ausência de sistema informatizado que possibilite o registro e consequente bloqueio

automático de recursos para convênios inadimplentes (item 5.6.5 – Ref. 1954520-54).

A auditoria  também  analisou  se  o  FES/BA estava  cumprindo  as  recomendações

anteriores do TCE (item 5.3 – Ref.  1954520-33).  Nesse sentido, elencou três principais

aspectos aos quais o FES/BA precisa estar atento: (i) realização de cursos e treinamentos

na Diretoria de Convênios para capacitação e qualificação dos servidores; (ii) aumento do

número de servidores; e (iii) saneamento das inconformidades apontadas pelo TCE.

No Relatório consta quais os processos de prestação de contas de convênio já foram

julgados no TCE e estão em fase de acompanhamento das resoluções,  quais já  foram

protocolado  na  Corte  de  Contas,  e  ainda  sugere  alguns  para  serem encaminhados  ao

Tribunal  em  virtude  das  falhas  identificadas,  além  de  indicar  quais  os  convênios  que

resultaram em instauração de Tomada de Contas pela SESAB. 

A auditoria destaca que o FES/BA tem demonstrado interesse e esforço em corrigir

as  irregularidades  e  atender  às  recomendações/determinações  do  TCE,  para  isso  vem

aprimorando  sua  estrutura,  iniciando  mais  Tomadas  de  Contas,  enfim,  incrementado  o

controle dos Convênios. Entretanto as medidas ainda não foram suficientes para resolver as

falhas de fiscalização,  especialmente porque a quantidade de convênios em curso está

reduzida no momento, mas essa realidade tende a se modificar. Por esse motivo a 2ª CCE

sugere intensificação de algumas medidas já tomadas e apresenta outras sugestões.

A defesa conjunta dos gestores Fábio Vilas Boas, Luiz Cláudio Guimarães Souza,

Adelson de Araújo Prata,  Egídio  Borges Tavares Filho e Romilton da Silva Souza (Ref.

2002375, 2002376 e 2002378) informa a atual situação dos convênios citados pela auditoria

em seu parecer. Ademais, apresentam as medidas tomadas para aprimorar a fiscalização e

acompanhamento dos convênios, bem como indicam o sistema (SGC) que será implantado.

Por fim, os gestores informam que os processos solicitados no Relatório de Auditoria já

foram encaminhados ao TCE.

O Sr. Washington Luis Silva Couto, ex-Secretário da Saúde, em sua manifestação

(Ref. 2045861), defende que a SESAB vem melhorando sua atuação na fiscalização dos
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convênios e tenta atender às recomendações do TCE. Ao final afirma que não é mais gestor

da Secretaria e sugere que as providências sejam direcionadas aos demais gestores.

Cabe destacar que as irregularidades identificadas nesta inspeção são frequentes

nos  processos  de  prestação  de  contas  de  convênios  analisados  no  TCE/BA,  tendo  os

gestores do FES/BA sido responsabilizados algumas vezes por atrasos e deficiências na

fiscalização  dos  ajustes.  Assim,  este  Ministério  Público  repete  alguns  argumentos  e

sugestões que já  proferiu  em outros processos que tratam de convênio  sob gestão do

FES/BA:  (a) é essencial que o concedente fiscalize a regular e tempestiva execução do

objeto do convênio, zelando pelo cumprimento dos prazos e do plano de trabalho com o

intuito de atingir a finalidade pública e social almejada, não podendo alegar falta de pessoal

para realização das atividades de sua incumbência; (b) a inexecução, assim como o atraso

injustificado, gera dano à coletividade que fica privada do serviço público de saúde a ser

prestado na unidade em construção/reforma ou de posse de equipamento não instalado por

falta de estrutura; (c) as normas de convênio determinam que o repasse de uma parcela só

pode  ocorrer  após  a  prestação  de  contas  da  parcela  que  lhe  antecede  e,  ao  final  da

vigência, há prazo para entrega da prestação de contas, devendo o concedente aplicar as

sanções e medidas cabíveis ao convenente que descumpre as regras do convênio e aplica

indevidamente o recurso público.

Considerando que, como dito, as irregularidades indicadas ainda são verificadas em

processos de convênio, adiro ao posicionamento da auditoria de que os ajustes nos quais

foram identificados problemas mais graves devem ser analisados detalhadamente por este

Tribunal de Contas em processos de prestações de contas de convênio, assim como, nos

casos em que ainda não foi tomada essa providência, o FES/BA instaure tomada de contas

com posterior encaminhamento ao TCE, na forma legal. Por fim, sugere-se que a unidade

técnica analise as informações apresentadas pelos gestores sobre os convênios já julgados

nesta Corte de Contas com indicação de providências a serem tomadas pelo gestor.

3. CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  considerando  o  lastro  probatório  carreado  aos  autos  e  o

pronunciamento emanado da Segunda Coordenadoria de Controle Externo (2ª CCE), este

Ministério Público de Contas OPINA no sentido de que:
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a) se expeça recomendações ao Fundo Estadual de Saúde (FES/BA) para que tome as

providências  sugeridas  pela  auditoria  no  intuito  de  aprimorar  a  fiscalização  e

acompanhamento dos convênios, em especial:

a.a) aumentar o número de servidores efetivos na composição do corpo técnico da

Diretoria de Convênios;

a.b) realizar qualificação e treinamento dos servidores a fim de capacitá-los para

realizar o devido acompanhamento dos convênios celebrados;

a.c) maior celeridade na finalização dos processos pela Comissão de Tomadas de

Contas,  buscando sempre o resultado útil  do processo (responsabilização dos

agentes que deram causa à Tomada de Contas e devolução dos recursos ao

Erário);

b) sejam feitas recomendações aos gestores do FES/BA responsáveis pela execução de

convênios e outros ajustes, de igual jaez, no sentido de que se empreenda sistemático

controle  e  acompanhamento  daquela  execução,  bem  como  em  relação  à

documentação suporte das prestações de contas;

c) seja  juntada cópia da  presente inspeção aos processos de prestação de contas da

Secretaria  da  Saúde (SESAB)  e  do FES/BA para  ponderação na oportunidade do

julgamento das contas anuais;

d) cópias da presente inspeção sejam anexadas aos processos de prestação de contas

de convênio  que forem instaurados em cumprimento a  julgamento  deste processo

(conforme sugestão da auditoria com a qual este Ministério Público concorda), para

que as análises e relatórios feitos pela auditoria sobre os ajustes sejam aproveitados

para fins de verificação das irregularidades e seu eventual agravamento ou correção

por parte do gestor.

É o parecer.

Salvador, 13 de setembro de 2018.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS

Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcel Siqueira Santos
Procurador do Ministério Público - Assinado em 13/09/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: C3ODAYNDI5


